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PROVA DE CREDITO . ONUS DO CONTRIBUINTE. PROVA PERICIAL

Deve ser trazido aos autos os documentos que comprovam o direito do
Contribuinte. N&o restando cabalmente demonstrado o valor do crédito que se
pretende restituir é vedada a compensacdo. A prova pericial somente serd
realizada para dirimir davidas do julgador, ndo sendo o instrumento habil para
fazer prova a favor do contribuinte que tem o dever de produzi-las.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar o pedido

de diligéncia e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntéario.

(documento assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Goncalves - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Leticia Domingues Costa Braga - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Augusto de Souza

Gongalves (Presidente), Eduardo Morgado Rodrigues, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin,
Daniel Ribeiro Silva, Nelso Kichel, Leticia Domingues Costa Braga, Claudio de Andrade
Camerano e Carlos André Soares Nogueira.
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  10830.900506/2011-62 1401-004.669 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 13/08/2020 COMPANHIA DPASCHOAL DE PARTICIPAÇÕES FAZENDA NACIONAL CARF  Letícia Domingues Costa Braga  4.0.0 14010046692020CARF1401ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Exercício: 2010
 PROVA DE CRÉDITO . ÔNUS DO CONTRIBUINTE. PROVA PERICIAL
 Deve ser trazido aos autos os documentos que comprovam o direito do Contribuinte. Não restando cabalmente demonstrado o valor do crédito que se pretende restituir é vedada a compensação. A prova pericial somente será realizada para dirimir dúvidas do julgador, não sendo o instrumento hábil para fazer prova a favor do contribuinte que tem o dever de produzi-las.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar o pedido de diligência e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário. 
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Letícia Domingues Costa Braga - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Augusto de Souza Gonçalves (Presidente), Eduardo Morgado Rodrigues, Luciana Yoshihara Arcângelo Zanin, Daniel Ribeiro Silva, Nelso Kichel, Letícia Domingues Costa Braga, Cláudio de Andrade Camerano e Carlos André Soares Nogueira.
 
  Por bem expor o caso dos autos, reproduzo abaixo o relatório da Delegacia de origem, complementando-o a seguir:
Trata-se de Manifestação de Inconformidade interposta em face do Despacho Decisório de fls. 04 e 65, em que foram apreciados os documentos PerDComp nº 24132.21306.260410.1.3.02-2663 (fls. 71/79 � com demonstrativo do crédito), 17901.51351.210510.1.3.02-1704 (fls. 80/83) e 07186.73981.300610.1.3.02-0352 (fls. 84/87), por intermédio da qual a contribuinte pretende compensar débitos de CSLL � Estimativa Mensal (código 2484) dos períodos de apuração março, abril e maio de 2010, apontando que o crédito utilizado é decorrente do Saldo Negativo de Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ apurado no ano-calendário de 2008, no valor original de R$ 233.966,25 (fl. 72).
2. O Despacho Decisório (fl. 04 e 65) encontra-se fundamentado no art. 168 da Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional), inciso II do Parágrafo 1º do art. 6º da Lei 9.430, de 1996, art. 4º da IN RFB 900, de 2008, art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 36 da Instrução Normativa RFB nº 900, de 2008, e assim dispõe:

3. Cientificada do Despacho Decisório em 21/02/2011 (fls. 69), a contribuinte apresentou em 17/03/2011, a manifestação de inconformidade de fls. 02/03, em que alega, nos seguintes termos:
�A Impugnante enviou o a Declaração de Compensação n. 24132.21306.260410.1.3.02-2663, em 26/04/2010, entretanto a Receita Federal não confirmou o valor de R$ 171.386,87.
O valor acima informado é originário de Imposto de Renda Retido na Fonte, classificado sob o código de receita n. 3426 � o qual fora pago pela empresa Comercial Automotiva S.A (CNPJ: 45.987.005/0001-98), informação contida na página 3, da referida declaração. (Doc. 05 - ).
A Impugnante ainda junta cópia da Dirf � a fonte pagadora (CNPJ: 45.987.005/0001-98), referente ao exercício de 2009 (ano calendário: 2008), na qual constam todas as DARFs pagas as quais somam R$ 172.364,26, desta forma a Impugnante não usou os créditos em sua totalidade.
Cumpre esclarecer que as Darfs pagas estão sob o código de receita 3426 � operações de mútuo.
Para se conhecer o real crédito da Impugnante bastam confirmar os valores recolhidos na fonte por inúmeras fontes pagadoras, as quais a juntam-se no momento.
Desta forma requer que seja dado total provimento a Impugnação aqui apresentada para que seja homologado a totalidade dos créditos apresentados na Declaração de Compensação acima citada. Ademais requer-se que caso seja necessário, que a impugnante seja intimada para a juntada de nova documentação.
Quando do julgamento da Delegacia de origem, a decisão foi assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2008
DCOMP. SALDO NEGATIVO. DIREITO CREDITÓRIO.
Os argumentos e documentos apresentados para comprovar a existência do valor do saldo negativo glosado pela autoridade administrativa na fiscal na análise do PerDComp com demonstrativo do crédito revelaram-se ineficazes para afastar o valor de saldo negativo reconhecido no Despacho Decisório combatido.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido.
Inconformada com a decisão, interpôs a contribuinte recurso alegando em síntese:
Que bastaria a Receita Federal consultar a DIRF 2008 e 2009 que lá estaria declarado o IRRF referente ao pagamento de mútuo e ainda que fosse convertido o recurso em diligência para provar o crédito requerido, ou seja, repete in totum a argumentação de sua manifestação de inconformidade.

 Conselheira Letícia Domingues Costa Braga, Relatora.
Com relação ao recurso, necessário verificar que o recurso foi interposto pela empresa COMERCIAL AUTOMOTIVA S/A, inscrita no CNPJ 45.987.005/0001-98 e não pela Contribuinte que requereu o crédito, qual seja, COMPANHIA DPASCHOAL DE PARTICIPAÇÕES, inscrita no CNPJ sob o nº 66.560.186/0001-41. 
Verifica-se ainda que a contribuinte juntou aos autos quando da manifestação de inconformidade um protocolo de incorporação, mas em nenhum momento há extinção por incorporação da COMPANHIA DPASCHOAL.
Para além disso, até pelo timbre das fls do recurso, parece-nos que a COMERCIAL AUTOMOTIVA é também uma empresa do grupo, mas mesmo assim considerando há procuração da DPASCHOAL para o subscritor do recurso (que o mesmo patrono que também assinou a manifestação de inconformidade), mas não para a COMERCIAL AUTOMOTIVA. 
Parece-nos, portanto, que trata de simples erro de qualificação da parte, e como o subscritor do recurso é procurador da COMPANHIA DPASCHOAL, conheço do recurso.
Com relação ao mérito da autuação, como repetiu o recorrente as mesmas razões de sua manifestação de inconformidade, aplico o art. 57, §3º do regimento interno desse Conselho.
Observa-se ainda, que a recorrente não juntou aos autos qualquer novo documento e apenas justificou que a própria receita teria condições de verificar a crédito requerido e ainda requereu diligência para comprovar o suposto crédito.
Assim, reproduzo abaixo o voto da Delegacia de origem mantendo-o pelos próprios fundamentos:
4. A manifestação de inconformidade apresentada é tempestiva (datada da ciência:21/02/2011 (fls. 69); data da apresentação da defesa: 17/03/2011� fls. 02), portanto dela deve-se conhecer.
5. No que concerne ao pedido feito, ao final da peça de defesa, para, �caso seja necessário, que a impugnante seja intimada para a juntada de nova documentação�, cumpre lembrar que nos termos do art. 16 do Decreto nº 70.235, de 1972, as provas devem ser apresentadas na impugnação e a sua apresentação extemporânea só é permitida sob determinadas condições, as quais encontram-se estipuladas no §4º do mesmo artigo.
Art. 16. A impugnação mencionará:
(...)
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
5.1. Portanto, a juntada de novas provas só estaria autorizada caso existente uma das condições acima, o que não ocorre.
6. De acordo com as Informações Complementares da Análise do Crédito (à fl. 67), a Parcela de IRRF não confirmada refere-se à fonte pagadora CNPJ nº 45.987.005/0001-98 no valor de R$ 171.386,87. É sobre tal retenção não confirmada que se assenta a controvérsia.
6.1. No tocante à legislação pertinente à apuração do saldo negativo, cumpre observar que os arts. 247 a 250 do Regulamento de Imposto de Renda aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 1999 (RIR/99) tratam da determinação do lucro real, a partir do lucro líquido, o qual, por sua vez, abarca o lucro operacional. O art. 231 do RIR/99 dispõe sobre as Deduções do Imposto Anual:
Art. 231. Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor (Lei n º 9.430, de 1996, art. 2 º , § 4 º ):
I - dos incentivos fiscais de dedução do imposto, observados os respectivos limites, bem assim o disposto no art. 543;
II - dos incentivos fiscais de redução e isenção do imposto, calculados com base no lucro da exploração;
III - do imposto pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real;
IV - do imposto pago na forma dos arts. 222 a 230.
Nota: O art. 229 (Deduções do Imposto Mensal) mencionado no inciso IV acima, por sua vez, estabelece:
Art.229.Para efeito de pagamento, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto apurado no mês, o imposto pago ou retido na fonte sobre as receitas que integraram a base de cálculo, bem como os incentivos de dedução do imposto relativos ao Programa de Alimentação do Trabalhador, doações aos Fundos da Criança e do Adolescente, Atividades Culturais ou Artísticas, Atividade Audiovisual, e Vale-Transporte, este último até 31 de dezembro de 1997, observados os limites e prazos previstos para estes incentivos (Lei nº8.981, de 1995, art. 34, Lei nº9.065, de 1995, art. 1º, Lei nº9.430, de 1996, art. 2º, e Lei nº9.532, de 1997, art. 82, inciso II, alínea "f").
Parágrafo único. No caso em que o imposto retido na fonte seja superior ao devido, a diferença poderá ser compensada com o imposto mensal a pagar relativo aos meses subseqüentes6.2. Da legislação acima transcrita, há de se verificar não só a comprovação da retenção do imposto de renda na fonte (o que é feito por meio de declaração/informe de rendimentos emitido pela fonte pagadora), como também o oferecimento dos rendimentos (correspondentes ao imposto retido) à tributação no correspondente ano-calendário.
6.2. Por oportuno, registre-se que é o próprio regulamento do imposto de renda (RIR/99) que estabelece a necessidade da apresentação de Comprovante emitido pela fonte pagadora, conforme se depreende dos arts. 942 e 943, abaixo transcritos:
Subseção II
Beneficiário Pessoa Jurídica
Art. 942. As pessoas jurídicas de direito público ou privado que efetuarem pagamento ou crédito de rendimentos relativos a serviços prestados por outras pessoas jurídicas e sujeitos à retenção do imposto na fonte deverão fornecer, em duas vias, à pessoa jurídica beneficiária Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retenção de Imposto de Renda na Fonte, em modelo aprovado pela Secretaria da Receita Federal (Lei n º 4.154, de 1962, art. 13, § 2 º, e Lei n º 6.623, de 23 de março de 1979, art. 1 º ).
Parágrafo único. O comprovante de que trata este artigo deverá ser fornecido ao beneficiário até o dia 31 de janeiro do ano-calendário subsequente ao do pagamento (Lei n º 8.981, de 1995, art. 86).
Subseção III
Disposições Comuns
Art. 943. A Secretaria da Receita Federal poderá instituir formulário próprio para prestação das informações de que tratam os arts. 941 e 942 (Decreto-Lei n º 2.124, de 1984, art. 3 º, parágrafo único).
§ 1 º O beneficiário dos rendimentos de que trata este artigo é obrigado a instruir sua declaração com o mencionado documento (Lei n º 4.154, de 1962, art. 13, § 1 º ).
§ 2 º O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, quando for o caso, se o contribuinte possuir comprovante da retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora, ressalvado o disposto nos §§ 1 º e 2 º do art. 7 º , e no § 1 º do art. 8 º(Lei n º 7.450, de 1985, art. 55).
6.3. A IN SRF nº 119, de 28/12/2000 (vigente à época dos fatos), em seu art. 2º prescreve as informações que devem estar contidas no informe de rendimentos:
Art. 2º A fonte pagadora deverá fornecer, à pessoa jurídica beneficiária, comprovante de retenção do imposto de renda que indique:
I - o nome empresarial e o número de inscrição completo (com 14 dígitos) no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da fonte pagadora e do beneficiário;
II - o mês da ocorrência do fato gerador e os valores em reais, inclusive centavos, do rendimento bruto e do imposto de renda retido;
III - o código utilizado no DARF (com 4 dígitos) e a descrição do rendimento.
Parágrafo único. (...)
6.4. Resta, assim, analisar, com base na legislação acima transcrita, a documentação apresentada pela impugnante para comprovar a retenção feita pela fonte pagadora à fonte pagadora CNPJ nº 45.987.005/0001-98, sob o código 3426, no valor de R$171.386,87.
7. A contribuinte trouxe juntamente com sua manifestação de inconformidade os seguintes documentos:
7.1.) Cópia do Recibo de Entrega da Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte � Dirf 2009, da Fonte pagadora CNPJ nº 45.987.005/0001-98, relativamente ao ano-calendário de 2008 (fl. 16), de onde podem ser extraídos os seguintes dados: total de beneficiário PF, total de beneficiários PJ, total de Rendimentos tributáveis, total de deduções e total do imposto retido;
7.2.) Cópia de uma tela do Programa Dirf 2009 (versão 1.5) da Fonte Pagadora Comercial automotiva Ltda (fls. 17) onde teria sido informado que sob o código 3426, relativamente ao beneficiário CNPJ 66.560.186/0001-41 (a interessada), teriam sido pagos rendimentos e retidos IRRF, conforme a seguir discriminado:

7.3) Comprovantes de Recolhimento (Guias DARF) do código 3426, CNPJ 45.987.005/0001-98, referente aos P.A. 31/10/2008, 10/11/2008, 20/11/200/, 30/11/2008, 10/12/2008, 20/12/2008 e 31/12/2008 (fls. 18 a 21);
7.4) Extrato das Fontes Pagadoras � Informações apresentadas em Dirf tendo a interessada (CNPJ 66.560.186/0001-41) como beneficiária (fls. 22/23). Em tal documento não consta a fonte pagadora CNPJ nº 45.987.005/0001-98;
7.5) Informe de Rendimentos da Fonte Pagadora 58.160.789/0001-28, do ano-calendário 2008 (fl. 24);
7.6) Informe de Rendimentos da Fonte Pagadora 17.192.451/0001-70, do ano-calendário 2008 (fl. 25);
7.7) Informe de Rendimentos da Fonte Pagadora 60.746.948/0001-12, do ano-calendário 2008 (fl. 26);
7.8) Informe de Rendimentos da Fonte Pagadora 60.476.884/0001-87, do ano-calendário 2008 (fl. 27);
7.9) Informe de Rendimentos da Fonte Pagadora 57.000.036/0001-92, do ano-calendário 2008 (fl. 28);
7.10) Informe de Rendimentos da Fonte Pagadora 60.857.349/0001-76, do ano-calendário 2008 (fl. 29).
8. Conforme se verifica da documentação trazida aos autos pela manifestante, não consta o Informe de Rendimentos da Fonte Pagadora CNPJ nº 45.987.005/0001-98, cuja retenção sob o código 3426, no valor de R$ 171.386,87, foi considerada não provada pela autoridade administrativa fiscal que apreciou o pedido.
8.1. A contribuinte trouxe aos autos cópia da tela do sistema Dirf 2009 (fls. 17) que estaria a comprovar a declaração em DIRF da retenção feita pela Fonte Pagadora CNPJ nº 45.987.005/0001-98 (código 3426, R$ 171.386,87) sobre valores que teriam sido pagos à manifestante. Entretanto, consulta ao sistema DIRF relativamente à Fonte Pagadora (tela em parte abaixo colada) não registra nenhuma retenção sob referido código, no ano calendário de 2008, pela fonte pagadora CNPJ nº 45.987.005/0001-98.

8.2. Outra consulta ao Sistema DIRF (abaixo colada), relativamente à interessada como beneficiária, também não registra que a Fonte Pagadora CNPJ nº 45.987.005/0001-98 tenha efetuado algum pagamento/retenção à interessada no ano-calendário de 2008.

8.3. Nem mesmo no Extrato das Fontes Pagadoras � Informações apresentadas em Dirf apresentado pela interessada às fls. 22/23 consta qualquer informação pertinente á fonte pagadora CNPJ nº 45.987.005/0001-98.
8.4. Relativamente aos comprovantes de pagamentos cujas cópias encontram-se às fls. 18/21, relativos à arrecadação sob o código 3426 pela pessoa jurídica CNPJ nº 45.987.005/0001-98, convém assinalar que, à vista dos da documentação e dos argumentos apresentados, não há como se afirmar tratar-se de retenções relativas a pagamentos feitos à interessada. Tais recolhimentos por si só não fazem a necessária prova de que fora retido imposto de renda da interessada pela Pessoa Jurídica CNPJ nº 45.987.005/0001-98.
8.4.1. Com efeito, tais recolhimentos podem referir-se a qualquer outra operação de que decorreu pagamento de rendimentos (por exemplo: rendimentos produzidos por operação financeira de renda fixa; rendimentos auferidos pela entrega de recursos a pessoa jurídica sob qualquer forma e a qualquer título; rendimentos auferidos nas operações de mútuo)
8.5. Na falta da declaração em DIRF pela fonte pagadora CNPJ nº 45.987.005/0001-98, da retenção sob o código 3426, sofrido pela interessada, o informe de rendimentos emitido nos moldes em que estabelecido pelo art. 2º da IN SRF nº 119, de 2000, supriria falta desta informação.
8.6. Conclui-se que os argumentos e documentos apresentados pela interessada não se mostraram suficientes para afastar a glosa efetuada pela autoridade administrativa (fls. 04, 65 e 67) que apurou o valor do saldo negativo de IRPJ disponível do ano-calendário de 2008. Deve, pois, o Despacho Decisório permanecer incólume.
Por fim, com relação ao requerimento da perícia, certo é que essa somente será deferida se houver a �fumaça de um direito� e algum fato a ser comprovado que exige uma dilação probatória, ou ainda, que a Contribuinte não tenha meios de realizar a sua prova.
Contudo, não é o que vemos nos autos, a empresa pretende que a Fazenda faça a prova que caberia a ela fazer e não se preocupa em juntar aos autos a documentação comprobatória de seu direito.
Nesse sentido, não caberia nesse momento processual converter o julgamento em diligência para demonstrar ou comprovar fatos que a Contribuinte não comprovou. Por tudo isso, indefiro o pedido.
Assim, não tendo trazido aos autos a recorrente qualquer nova argumentação ou documento capaz de comprovar o crédito que pretende ser restituído indefiro a conversão em perícia requerida e mantenho a decisão da Delegacia por seus próprios fundamentos.
(documento assinado digitalmente)
Letícia Domingues Costa Braga

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1401-004.669 - 12 Sejul/4% Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10830.900506/2011-62

Por bem expor o caso dos autos, reproduzo abaixo o relatério da Delegacia de
origem, complementando-o a seguir:

Trata-se de Manifestagdo de Inconformidade interposta em face do Despacho
Decisorio de fls. 04 e 65, em que foram apreciados os documentos PerDComp n°
24132.21306.260410.1.3.02-2663 (fls. 71/79 — com demonstrativo do crédito),
17901.51351.210510.1.3.02-1704 (fls. 80/83) e 07186.73981.300610.1.3.02-0352 (fls.
84/87), por intermédio da qual a contribuinte pretende compensar débitos de CSLL —
Estimativa Mensal (cddigo 2484) dos periodos de apuragdo marco, abril e maio de
2010, apontando que o crédito utilizado é decorrente do Saldo Negativo de Imposto
sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ apurado no ano-calendario de 2008, no valor
original de R$ 233.966,25 (fl. 72).

2. O Despacho Decisorio (fl. 04 e 65) encontra-se fundamentado no art. 168 da
Lei n®5.172, de 1966 (Codigo Tributario Nacional), inciso Il do Paragrafo 1° do art. 6°
da Lei 9.430, de 1996, art. 4° da IN RFB 900, de 2008, art. 74 da Lei 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, art. 36 da Instrugdo Normativa RFB n°® 900, de 2008, e assim
dispde:
Analisadas as informages prestadas no documento acima identificado e considerando que @ soma das parcelas de composicdo do crédito informadas

no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitagdo do imposto devido e a apuragio do saldo negative, verificou-se:
PARCELAS DE COMPOSICAD DO DITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO |IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE |PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM.PARCELADAS |DEM.ESTIM.COMP. |SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 0,00 567.693,19 5.830,63 114.264,25 0,00 0,00 687.788,07

CONFIRMADAS 0,00 396,306,32 5.830,63 114.264,25 0,00 0,00 516.401,20
Valor original do saldo negativa informado no PER/OCOMP com demonstrativo de crédito: R§ 233.966,87 valor na DIP]: R§ 233.966,87

Somatdrio das parcelas de comnposig3o do crédito na DIP): RS 687.788,07

IRP) devido: R$ 453.821,20

Valor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas limitado ao somatbrio das parcelas na DIP]) - (IRP] devido) limitade ao menor valor

entre saldo negativo DIP) e PER/DCOMP, observado que quando este célculo resultar negativo, o valor serd zero.

Valor do saldo negativo disponivel: R$ 62.580,00

O crédite reconhedido fol insuficiente para compensar integraimente os débites informados pelo sujeito passivo, razdo pela qual HOMOLOGO
PARCIALMENTE a compensagdo declarada no PER/DCOMP: 07186.73981.300610.1.3.02-0352
\alor deveder consolidado, correspondente aos débitos indevidamente compensados, para pagamento até 28/02/2011.

PRINCIPAL MULTA JUROS
165.120,57 39.024,11 13.677,95

3. Cientificada do Despacho Decisério em 21/02/2011 (fls. 69), a contribuinte
apresentou em 17/03/2011, a manifestacdo de inconformidade de fls. 02/03, em que
alega, nos seguintes termos:

“A  Impugnante enviou o0 a Declaragio de Compensacdo n.
24132.21306.260410.1.3.02-2663, em 26/04/2010, entretanto a Receita Federal ndo
confirmou o valor de R$ 171.386,87.

O valor acima informado é originario de Imposto de Renda Retido na Fonte,
classificado sob o codigo de receita n. 3426 — o qual fora pago pela empresa
Comercial Automotiva S.A (CNPJ: 45.987.005/0001-98), informagdo contida na
pagina 3, da referida declaracdo. (Doc. 05 - ).

A Impugnante ainda junta cépia da Dirf — a fonte pagadora (CNPJ:
45.987.005/0001-98), referente ao exercicio de 2009 (ano calendario: 2008), na qual
constam todas as DARFs pagas as quais somam R$ 172.364,26, desta forma a
Impugnante ndo usou os créditos em sua totalidade.

Cumpre esclarecer que as Darfs pagas estdo sob o codigo de receita 3426 —
operagdes de matuo.
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Para se conhecer o real crédito da Impugnante bastam confirmar os valores
recolhidos na fonte por inimeras fontes pagadoras, as quais a juntam-se no momento.

Desta forma requer que seja dado total provimento a Impugnacdo aqui
apresentada para que seja homologado a totalidade dos créditos apresentados na
Declaracdo de Compensacdo acima citada. Ademais requer-se que caso Seja
necessario, que a impugnante seja intimada para a juntada de nova documentacao.

Quando do julgamento da Delegacia de origem, a deciséo foi assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendério: 2008
DCOMP. SALDO NEGATIVO. DIREITO CREDITORIO.

Os argumentos e documentos apresentados para comprovar a existéncia do valor do
saldo negativo glosado pela autoridade administrativa na fiscal na analise do PerDComp
com demonstrativo do crédito revelaram-se ineficazes para afastar o valor de saldo
negativo reconhecido no Despacho Decisério combatido.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditdrio Ndo Reconhecido.
Inconformada com a decisdo, interpds a contribuinte recurso alegando em sintese:

Que bastaria a Receita Federal consultar a DIRF 2008 e 2009 que la estaria
declarado o IRRF referente ao pagamento de mutuo e ainda que fosse convertido o recurso em
diligéncia para provar o crédito requerido, ou seja, repete in totum a argumentacdo de sua
manifestagdo de inconformidade.

Voto

Conselheira Leticia Domingues Costa Braga, Relatora.

Com relacdo ao recurso, necessario verificar que o recurso foi interposto pela
empresa COMERCIAL AUTOMOTIVA S/A, inscrita no CNPJ 45.987.005/0001-98 e nédo pela
Contribuinte que requereu o crédito, qual seja, COMPANHIA DPASCHOAL DE
PARTICIPACOES, inscrita no CNPJ sob 0 n° 66.560.186/0001-41.

Verifica-se ainda que a contribuinte juntou aos autos quando da manifestacdo de
inconformidade um protocolo de incorporagcdo, mas em nenhum momento ha extingdo por
incorporagdo da COMPANHIA DPASCHOAL.

Para além disso, até pelo timbre das fls do recurso, parece-nos que a
COMERCIAL AUTOMOTIVA € também uma empresa do grupo, mas mesmo assim
considerando ha procuracdo da DPASCHOAL para o subscritor do recurso (que 0 mesmo
patrono que também assinou a manifestacdo de inconformidade), mas ndo para a COMERCIAL
AUTOMOTIVA.
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Parece-nos, portanto, que trata de simples erro de qualificacdo da parte, e como 0
subscritor do recurso é procurador da COMPANHIA DPASCHOAL, conhego do recurso.

Com relacdo ao mérito da autuacdo, como repetiu o recorrente as mesmas razoes
de sua manifestacdo de inconformidade, aplico o art. 57, 83° do regimento interno desse
Conselho®.

Observa-se ainda, que a recorrente ndo juntou aos autos qualquer novo documento
e apenas justificou que a propria receita teria condi¢6es de verificar a crédito requerido e ainda
requereu diligéncia para comprovar o suposto crédito.

Assim, reproduzo abaixo o voto da Delegacia de origem mantendo-o pelos
proprios fundamentos:

4. A manifestacdo de inconformidade apresentada é tempestiva (datada da
ciéncia:21/02/2011 (fls. 69); data da apresentacdo da defesa: 17/03/2011- fls. 02),
portanto dela deve-se conhecer.

5. No que concerne ao pedido feito, ao final da peca de defesa, para, “caso seja
necessario, que a impugnante seja intimada para a juntada de nova documentagdo”,
cumpre lembrar que nos termos do art. 16 do Decreto n° 70.235, de 1972, as provas
devem ser apresentadas na impugnagdo e a sua apresentagdo extemporénea s6 é
permitida sob determinadas condic¢des, as quais encontram-se estipuladas no 84° do
mesmo artigo.

Art. 16. A impugnacao mencionara:

(.)

§ 4° A prova documental sera apresentada na impugnacao, precluindo o direito
de o impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que: (Redacdo dada
pela Lei n® 9.532, de 1997)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por
motivo de forga maior; (Redacéo dada pela Lei n° 9.532, de 1997)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Redacdo dada pela Lei n°® 9.532,
de 1997)

c) destine-se a contrapor fatos ou razbes posteriormente trazidas aos autos.
(Redacéo dada pela Lei n® 9.532, de 1997)

5.1. Portanto, a juntada de novas provas s estaria autorizada caso existente uma
das condicdes acima, 0 que nao ocorre.

6. De acordo com as InformagGes Complementares da Andlise do Crédito (a fl.
67), a Parcela de IRRF ndo confirmada refere-se a fonte pagadora CNPJ n°

! Art. 57. Em cada sessdo de julgamento sera observada a seguinte ordem:

()

§ 3° A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcri¢do da decisdo de primeira instancia, se o relator registrar
que as partes ndo apresentaram novas razfes de defesa perante a segunda instdncia e propuser a confirmacgéo e
adocéo da deciséo recorrida. (Redacdo dada pela Portaria MF n® 329, de 2017)
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45.987.005/0001-98 no valor de R$ 171.386,87. E sobre tal retencdo ndo confirmada
gue se assenta a controvérsia.

6.1. No tocante a legislacdo pertinente a apuracdo do saldo negativo, cumpre
observar que os arts. 247 a 250 do Regulamento de Imposto de Renda aprovado pelo
Decreto n° 3.000, de 1999 (RIR/99) tratam da determinacgdo do lucro real, a partir do
lucro liquido, o qual, por sua vez, abarca o lucro operacional. O art. 231 do RIR/99
dispde sobre as Deducdes do Imposto Anual:

Art. 231. Para efeito de determinacdo do saldo de imposto a pagar ou a ser
compensado, a pessoa juridica poderd deduzir do imposto devido o valor (Lei n °
9.430, de 1996, art. 2°,84°):

I - dos incentivos fiscais de deducdo do imposto, observados os respectivos
limites, bem assim o disposto no art. 543;

Il - dos incentivos fiscais de redugéo e isencdo do imposto, calculados com base
no lucro da exploracéo;

111 - do imposto pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na
determinacdo do lucro real;

IV - do imposto pago na forma dos arts. 222 a 230.

Nota: O art. 229 (Dedug¢des do Imposto Mensal) mencionado no inciso IV
acima, por sua vez, estabelece:

Art.229.Para efeito de pagamento, a pessoa juridica podera deduzir do imposto
apurado no més, o imposto pago ou retido na fonte sobre as receitas que integraram a
base de calculo, bem como os incentivos de deducdo do imposto relativos ao
Programa de Alimentagdo do Trabalhador, doagdes aos Fundos da Crianga e do
Adolescente, Atividades Culturais ou Artisticas, Atividade Audiovisual, e Vale-
Transporte, este ultimo até 31 de dezembro de 1997, observados os limites e prazos
previstos para estes incentivos (Lei n°8.981, de 1995, art. 34, Lei n°9.065, de 1995, art.
1°, Lei n®9.430, de 1996, art. 2°, e Lei n°9.532, de 1997, art. 82, inciso I, alinea "f").

Paragrafo Gnico. No caso em que o imposto retido na fonte seja superior ao
devido, a diferenca podera ser compensada com o imposto mensal a pagar relativo aos
meses subsequientes6.2. Da legislacdo acima transcrita, ha de se verificar ndo s6 a
comprovacao da retengdo do imposto de renda na fonte (o que é feito por meio de
declaragdo/informe de rendimentos emitido pela fonte pagadora), como também o
oferecimento dos rendimentos (correspondentes ao imposto retido) a tributacdo no
correspondente ano-calendario.

6.2. Por oportuno, registre-se que é o proprio regulamento do imposto de renda
(RIR/99) que estabelece a necessidade da apresentacdo de Comprovante emitido pela
fonte pagadora, conforme se depreende dos arts. 942 e 943, abaixo transcritos:

Subsecéo Il
Beneficiario Pessoa Juridica

Art. 942. As pessoas juridicas de direito publico ou privado que efetuarem
pagamento ou crédito de rendimentos relativos a servigos prestados por outras pessoas
juridicas e sujeitos a retencdo do imposto na fonte deverdo fornecer, em duas vias, a
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pessoa juridica beneficiaria Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados
e de Retencdo de Imposto de Renda na Fonte, em modelo aprovado pela Secretaria da
Receita Federal (Lei n © 4.154, de 1962, art. 13, 8 2°, e Lei n © 6.623, de 23 de mar¢o
de 1979, art. 1°).

Paragrafo Gnico. O comprovante de que trata este artigo devera ser fornecido ao
beneficiario até o dia 31 de janeiro do ano-calendario subsequente ao do pagamento
(Lein©8.981, de 1995, art. 86).

Subsecéo 111
Disposi¢des Comuns

Art. 943. A Secretaria da Receita Federal podera instituir formulario préprio
para prestacdo das informacgdes de que tratam os arts. 941 e 942 (Decreto-Lei n °
2.124, de 1984, art. 3 °, paragrafo Gnico).

§ 1 ° O beneficiario dos rendimentos de que trata este artigo é obrigado a
instruir sua declaracdo com o mencionado documento (Lei n © 4.154, de 1962, art. 13,
§1°).

§ 2 ° O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de
capital somente podera ser compensado na declaragdo de pessoa fisica ou juridica,
guando for o caso, se o contribuinte possuir comprovante da retencdo emitido em seu
nome pela fonte pagadora, ressalvado o disposto nos 88§ 1°e2°doart. 7°,eno 8§ 1°
do art. 8 °(Lei n ©7.450, de 1985, art. 55).

6.3. A IN SRF n° 119, de 28/12/2000 (vigente a época dos fatos), em seu art. 2°
prescreve as informacGes que devem estar contidas no informe de rendimentos:

Art. 2° A fonte pagadora deverd fornecer, & pessoa juridica beneficiaria,
comprovante de retencdo do imposto de renda que indique:

I - 0 nome empresarial € 0 nimero de inscricdo completo (com 14 digitos) no
Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ) da fonte pagadora e do beneficiério;

Il - o més da ocorréncia do fato gerador e os valores em reais, inclusive
centavos, do rendimento bruto e do imposto de renda retido;

111 - 0 codigo utilizado no DARF (com 4 digitos) e a descricdo do rendimento.
Parégrafo unico. (...)

6.4. Resta, assim, analisar, com base na legislacdo acima transcrita, a
documentacéo apresentada pela impugnante para comprovar a retencéo feita pela fonte
pagadora a fonte pagadora CNPJ n° 45.987.005/0001-98, sob o codigo 3426, no valor
de R$171.386,87.

7. A contribuinte trouxe juntamente com sua manifestacdo de inconformidade
0s seguintes documentos:

7.1.) Copia do Recibo de Entrega da Declara¢do do Imposto de Renda Retido na
Fonte — Dirf 2009, da Fonte pagadora CNPJ n° 45.987.005/0001-98, relativamente ao
ano-calendéario de 2008 (fl. 16), de onde podem ser extraidos 0s seguintes dados: total
de beneficiario PF, total de beneficiarios PJ, total de Rendimentos tributaveis, total de
deducdes e total do imposto retido;
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7.2.) Copia de uma tela do Programa Dirf 2009 (verséo 1.5) da Fonte Pagadora
Comercial automotiva Ltda (fls. 17) onde teria sido informado que sob o codigo 3426,
relativamente ao beneficidrio CNPJ 66.560.186/0001-41 (a interessada), teriam sido
pagos rendimentos e retidos IRRF, conforme a seguir discriminado:

Més Rendimento tributavel Imposto Retido
Qutubro 8.815,75 1.983,54
Novembro 306.009,23 68.852,09
Dezembro 446.894 46 101.528,64
Total 761.719,44 172.364,26

7.3) Comprovantes de Recolhimento (Guias DARF) do codigo 3426, CNPJ
45.987.005/0001-98, referente aos P.A. 31/10/2008, 10/11/2008, 20/11/200/, 30/11/2008,
10/12/2008, 20/12/2008 e 31/12/2008 (fls. 18 a 21);

7.4) Extrato das Fontes Pagadoras — Informages apresentadas em Dirf tendo a
interessada (CNPJ 66.560.186/0001-41) como beneficiaria (fls. 22/23). Em tal
documento ndo consta a fonte pagadora CNPJ n° 45.987.005/0001-98;

7.5) Informe de Rendimentos da Fonte Pagadora 58.160.789/0001-28, do ano-
calendario 2008 (fl. 24);

7.6) Informe de Rendimentos da Fonte Pagadora 17.192.451/0001-70, do ano-
calendario 2008 (fl. 25);

7.7) Informe de Rendimentos da Fonte Pagadora 60.746.948/0001-12, do ano-
calendario 2008 (fl. 26);

7.8) Informe de Rendimentos da Fonte Pagadora 60.476.884/0001-87, do ano-
calendério 2008 (fl. 27);

7.9) Informe de Rendimentos da Fonte Pagadora 57.000.036/0001-92, do ano-
calendario 2008 (fl. 28);

7.10) Informe de Rendimentos da Fonte Pagadora 60.857.349/0001-76, do ano-
calendério 2008 (fl. 29).

8. Conforme se verifica da documentagdo trazida aos autos pela manifestante,
ndo consta o Informe de Rendimentos da Fonte Pagadora CNPJ n° 45.987.005/0001-
98, cuja retencdo sob o codigo 3426, no valor de R$ 171.386,87, foi considerada ndo
provada pela autoridade administrativa fiscal que apreciou o pedido.

8.1. A contribuinte trouxe aos autos copia da tela do sistema Dirf 2009 (fls. 17)
que estaria a comprovar a declaracdo em DIRF da retengdo feita pela Fonte Pagadora
CNPJ n° 45.987.005/0001-98 (cddigo 3426, R$ 171.386,87) sobre valores que teriam
sido pagos a manifestante. Entretanto, consulta ao sistema DIRF relativamente a Fonte
Pagadora (tela em parte abaixo colada) ndo registra nenhuma retengdo sob referido
cédigo, no ano calendario de 2008, pela fonte pagadora CNPJ n° 45.987.005/0001-98.
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CHRJ do decarante: 4593700600018 NofE BODresa sl COMERCIAL AUTOMOTIVA LTDA
Ano-cshincaro: 2008 Némsre do recbc: 2037.64.87.20-83 Entrsgs: 04072008 16:48h
Stuagde Accita Tip2 Retificadoro Arocessomento: 04407/2003 19:07h

[F Beneficiarios do declarante
[ Codigos de receita

11 ponrrdncias Brixina b

Defathamento mensal Cadiga de recsifa l Qicle

0381 - Rendirentas do Irabaho assalariade

0538 - Rerdrerdos do babaho sem vinoule empregatch

1708 - Reruneragse de servicos profeaonas prestedos oor Fesaoe Jundica

3208 - Aligués 2 royaheEs

3250 - ReMuneracio g€ Servicos P28soais prestados por sssociados 42 cooperaiives de trabahe
S336 - Rerdrmentn decortente do decisde Jusiiga do Trabathe

S952 - Ratencdaes de Contribuictes pacamente Pl & PJ de Drato Prvado

SH7% . PS/PASES . Ratencdo pagsmenic FJ 8 FJ de Urato Frvade

5387 - C3LL - ReteacHio pagamento P a PJ 42 Direto Prvado

8045 - Comizsdes ¢ corretagens pagns 3 PJ o servigos de propagends prestodes por PJ (At 52, Lei 7 450485

& fundosiCiubes

8.2. Outra consulta ao Sistema DIRF (abaixo colada), relativamente a
interessada como beneficidria, também ndo registra que a Fonte Pagadora CNPJ n°
45.987.005/0001-98 tenha efetuado algum pagamento/retencdo a interessada no ano-
calendario de 2008.

LHPS basio 84 580,188

LNP da meinz 84 180 B0 001-2) - CONPAN A DPASTHODAL OF PARTCRACDES (Nome consianle 2o cadaslio)
Anc-caisndars 2008

Smacdo Arers

Consia como beneficiano do declarante;

& 2008
Se aie o ONP3 o
Hamri: / Flals BS 560 186/000141 -
¥ ncarréncias
Exibir J CHPICPY do beneficiana i CHPELUPF do deciarante l Home do dedarants
Dastalisr e 2 &8 545 1280000141 SR SRQ 13TOON-TE ARVHUERITOR DD BRASE SISTEUVAS AUTOMOTIVOS LTDA
Dalal s Dkt €5 S50 1887000 1-41 SV 00D.03E0CI1-82 SCHAEFFLER BRASL LTDA,
Catakar DT 88 580 1538000141 S8 180 . TEONO1-28 BANCD SAFRA Sia
Diatalar 3 $8 825 138000 1-41 BO 478 J2400 0127 WAKLF HETAL LEVE SJA
Dalada! Dt 65 550 138:0001-41 50 745 948000112 BANCD ARADESCO 5.4
Duatakar et 68 850 138:0001-41 A0 35T 240000 01TE TRW AUTOUOTVE LTDA
Dalalbar DFT 68 S50 158°0001-41 63 $083.8410001-28 AGE EQUIPANMENTOS E SERVICOS DE NFOAMATICA

8.3. Nem mesmo no Extrato das Fontes Pagadoras — Informac6es apresentadas
em Dirf apresentado pela interessada as fls. 22/23 consta qualquer informagéo
pertinente a fonte pagadora CNPJ n° 45.987.005/0001-98.

8.4. Relativamente aos comprovantes de pagamentos cujas copias encontram-se
as fls. 18/21, relativos a arrecadacdo sob o codigo 3426 pela pessoa juridica CNPJ n®
45.987.005/0001-98, convém assinalar que, a vista dos da documentacdo e dos
argumentos apresentados, ndo hd como se afirmar tratar-se de retenc@es relativas a
pagamentos feitos a interessada. Tais recolhimentos por si s6 ndo fazem a necessaria
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prova de que fora retido imposto de renda da interessada pela Pessoa Juridica CNPJ n®
45.987.005/0001-98.

8.4.1. Com efeito, tais recolhimentos podem referir-se a qualquer outra
operacdo de que decorreu pagamento de rendimentos (por exemplo: rendimentos
produzidos por operacdo financeira de renda fixa; rendimentos auferidos pela entrega
de recursos a pessoa juridica sob qualquer forma e a qualquer titulo; rendimentos
auferidos nas operacdes de mutuo)

8.5. Na falta da declaracio em DIRF pela fonte pagadora CNPJ n°
45.987.005/0001-98, da retencdo sob o cddigo 3426, sofrido pela interessada, o
informe de rendimentos emitido nos moldes em que estabelecido pelo art. 2° da IN
SRF n° 119, de 2000, supriria falta desta informacéo.

8.6. Conclui-se que os argumentos e documentos apresentados pela interessada
ndo se mostraram suficientes para afastar a glosa efetuada pela autoridade
administrativa (fls. 04, 65 e 67) que apurou o valor do saldo negativo de IRPJ
disponivel do ano-calendario de 2008. Deve, pois, 0 Despacho Decisério permanecer
incolume.

Por fim, com relacdo ao requerimento da pericia, certo é que essa somente sera
deferida se houver a “fumaga de um direito” e algum fato a ser comprovado que exige uma
dilacdo probatoria, ou ainda, que a Contribuinte ndo tenha meios de realizar a sua prova.

Contudo, ndo € o que vemos nos autos, a empresa pretende que a Fazenda faca a
prova que caberia a ela fazer e ndo se preocupa em juntar aos autos a documentacao
comprobatdria de seu direito.

Nesse sentido, ndo caberia nesse momento processual converter o julgamento em
diligéncia para demonstrar ou comprovar fatos que a Contribuinte ndo comprovou. Por tudo isso,
indefiro o pedido.

Assim, ndo tendo trazido aos autos a recorrente qualquer nova argumentacao ou
documento capaz de comprovar o crédito que pretende ser restituido indefiro a conversdao em
pericia requerida e mantenho a decisdo da Delegacia por seus proprios fundamentos.

(documento assinado digitalmente)

Leticia Domingues Costa Braga



